
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1069384 - SP (2026/0025331-8)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MARCELO PESSOA BARONI 
ADVOGADO : MARCELO CLEONICE CAMPOS - SP239903
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  HABEAS   CORPUS.  UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe  habeas   corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  a  aplicação  da
majorante do art. 168, § 1º, III,  do Código Penal e a
fixação  do  regime  inicial  semiaberto  foram
devidamente justificadas.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 02 de setembro de 2026.
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MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1069384 - SP (2026/0025331-8)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MARCELO PESSOA BARONI 
ADVOGADO : MARCELO CLEONICE CAMPOS - SP239903
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  HABEAS   CORPUS.  UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe  habeas   corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  a  aplicação  da
majorante do art. 168, § 1º, III,  do Código Penal e a
fixação  do  regime  inicial  semiaberto  foram
devidamente justificadas.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  MARCELO  PESSOA

BARONI  contra  a  decisão  que  não  conheceu  do  habeas   corpus por  ser

substitutivo de recurso próprio.

A  parte  agravante  sustenta,  em  síntese,  a  reforma  da  decisão

agravada. Alega que há flagrante ilegalidade apta a autorizar o exame do habeas

corpus, ainda que não seja a via adequada. 
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Argumenta que a causa de aumento prevista no art. 168, § 1º, III, do

Código Penal foi aplicada sem vínculo de ofício, emprego ou profissão, o que

teria ampliado indevidamente o tipo penal.

Defende que o regime inicial semiaberto foi fixado sem fundamentação

concreta, apesar da pena inferior a 4 anos e da primariedade, em descompasso

com as Súmulas n. 440 do STJ e 718 e 719 do STF.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão da ordem para afastar a causa de aumento e mitigar o regime inicial

imposto.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

foi impetrado em substituição a recurso próprio, providência que não vem sendo

admitida por esta Corte.

A esse respeito, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o  entendimento  de  que  não  cabe

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento

da  impetração,  salvo  quando  constatada  alguma  teratologia  no  ato  judicial

impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Consoante se extrai dos autos, o agravante, "[...] conhecido da vítima e

negociante de veículos, foi contratado para intermediar a venda do veículo BMW

X5, placas EXI 7388, tendo se apropriado de parte do preço do automóvel" (fl.

13).

Assim,  considerando  que  o  réu  recebeu  da  vítima  o  automóvel  em

razão da atividade profissional que exercia como negociante de veículos, mostra-

se adequada a incidência da majorante prevista no art. 168, § 1º, III, do Código

Penal. Nesse sentido:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS.
APROPRIAÇÃO  INDÉBITA.  DOSIMETRIA  DA  PENA.
ATENUAÇÃO  DA  PENA  AQUÉM  DO  MÍNIMO  LEGAL.
IMPOSSIBILIDADE. CAUSA DE AUMENTO DA PENA. FRAÇÃO
DE  1/3.  REGIME  PRISIONAL.  MAUS  ANTECEDENTES.
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
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I. CASO EM EXAME
1.  Habeas   corpus impetrado  visando  a  correta  aplicação  do
art.  66 do  Código  Penal  (atenuante  inominada),  redução  da
fração da causa de aumento aplicada na 3ª fase da dosimetria da
pena, e aplicação do regime aberto como inicial de cumprimento
da pena.
2.  A  paciente  foi  condenada  por  16  vezes  pelo  crime  de
apropriação indébita,  na  forma do  art.  71 do  Código  Penal,  a
cumprir  pena de 2  anos,  2  meses e  20 dias  de reclusão,  em
regime  inicial  semiaberto.  O  Tribunal  de  origem  deu  parcial
provimento  ao  recurso  de  apelação  da  defesa  para  afastar  a
condenação à reparação de danos à vítima.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A questão em discussão consiste  em saber  se  é  cabível  a
aplicação da atenuante inominada do art. 66 do Código Penal, a
redução da fração da causa de aumento na dosimetria da pena,
e a aplicação do regime aberto como inicial de cumprimento da
pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Não se conheceu do habeas corpus, pois foi utilizado como
substitutivo de recurso próprio, o que não é admitido, salvo em
casos de flagrante ilegalidade.
5.  O  Tribunal  de  origem  corretamente  refutou  a  aplicação  da
atenuante  inominada,  pois  não  se  comprovou  circunstância
relevante  que  autorizasse  o  abrandamento  da  pena,  e  a
aplicação da atenuante não poderia conduzir a pena aquém do
mínimo legal, conforme a Súmula 231 do STJ.
6. A causa de aumento de pena foi corretamente aplicada,
pois  a  paciente  recebeu  a  coisa  em  razão  de  emprego,
configurando a causa de aumento prevista no  art. 168, §1º,
III, do Código Penal.
7.  O  regime  inicial  semiaberto  foi  considerado  proporcional  e
razoável, tendo em vista os maus antecedentes da ré e a pena
imposta, conforme jurisprudência do STJ.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(HC  n.  862.845/SP,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta
Turma, julgado em 10/12/2024, DJEN de 17/12/2024, grifei.)

Ademais, tendo a Corte de origem concluído que a conduta atribuída

ao agravante se amolda ao tipo previsto no art. 168, § 1º, III, do Código Penal,

diante  da  comprovação  da  autoria  e  da  materialidade  do  delito  praticado  no

exercício da profissão, o afastamento da majorante demandaria o reexame das

provas dos autos, providência inadmissível nesta via estreita.

A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PROCESSO  PENAL.  APROPRIAÇÃO  INDÉBITA
MAJORADA  (ART.  168,  §  1º,  III,  DO  CP).  PLEITO  DE
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DE FURTO DE COISA
COMUM  (ART.  156  DO  CP).  NECESSIDADE  DE  REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO.  ÓBICE  DA  SÚMULA  N.  7/STJ.
ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM  CONSONÂNCIA  COM  A
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JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N. 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.A pretensão de desclassificação do crime de apropriação
indébita para o de furto de coisa comum, sob o argumento
de  que  o  agente  não  detinha  a  posse  prévia  do  bem,
demanda,  necessariamente,  o  reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial,
nos termos da Súmula n. 7/STJ.
2.Tendo  o  Tribunal  de  origem,  com  base  nas  provas  dos
autos,  concluído  que  o  réu,  na  condição  de  sócio-
administrador,  mantinha  a  posse  legítima  dos  valores  da
sociedade  empresária  em  razão  de  seu  ofício  e  deles  se
apropriou  indevidamente,  a  alteração  dessa  conclusão  é
inviável na via eleita.
3.O acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência
desta  Corte  Superior,  no  sentido  de  que  a  conduta  do  sócio-
administrador  que  se  assenhora  de  valores  pertencentes  à
empresa  configura  o  crime de  apropriação  indébita,  e  não  de
furto. Incidência do óbice da Súmula n. 83/STJ.
4.Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.500.552/MG,  relator  Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 12/8/2025, DJEN de
19/8/2025, grifei.)

Por  fim,  não  há  falar  em  ilegalidade  na  fixação  do  regime  inicial

semiaberto, porquanto a presença de circunstância judicial desfavorável (fls. 13 e

14) justifica o recrudescimento do modo carcerário. Com igual orientação:

DIREITO PENAL.  HABEAS CORPUS.  ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO  DE  DROGAS.  FIXAÇÃO  DE  REGIME  INICIAL
FECHADO. PACIENTE PRIMÁRIA. PENA INFERIOR A 4 ANOS.
FUNDAMENTAÇÃO  INIDÔNEA.  REGIME  SEMIABERTO
ADEQUADO. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA. I. CASO
EM EXAME
[...]
4. Nos termos do art. 33, §2º, "c", e §3º do Código Penal, c/c o
art. 42 da Lei  11.343/2006, o regime inicial adequado para réu
primário,  com pena inferior  a  4 anos e circunstâncias judiciais
desfavoráveis,  deve  ser  o  semiaberto,  salvo  fundamentação
concreta e específica que justifique maior gravidade do regime.
[...]
IV. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.
(HC  n.  925.138/SP,  relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Quinta
Turma, julgado em 22/10/2024, DJe de 29/10/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.069.384 / SP

Número Registro: 2026/0025331-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00745291020188260050 22851332120258260000 745291020188260050 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCELO CLEONICE CAMPOS 
ADVOGADO : MARCELO CLEONICE CAMPOS - SP239903
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : MARCELO PESSOA BARONI 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - APROPRIAÇÃO
INDÉBITA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO PESSOA BARONI 
ADVOGADO : MARCELO CLEONICE CAMPOS - SP239903
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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